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INTRODUÇÃO

Por se tratar de documento que guia a administração, abrangendo as intenções expressas na
missão da Corregedoria Geral da Justiça, o Plano de Gestão apresentado tem como referencial a
visão definida no Mapa Estratégico 2021-2026 e se pauta pelos valores que norteiam não só a
CGJ, mas também o Poder Judiciário do Estado da Bahia. 

De maneira sintética, o Plano lista a composição atual da Corregedoria Geral da Justiça, apresenta
as atribuições dos Juízes Auxiliares, relaciona Diretrizes e Metas do Conselho Nacional de Justiça,
aponta os Macrodesafios do Poder Judiciário e indica não só ações realizadas no período de
transição, mas também o planejamento para os primeiros cem dias da nova gestão. 

Prezando por uma gestão eficiente, mediante alocação racional de recursos e execução assertiva
das atividades, a pedra de toque do Plano de Gestão é a melhoria contínua dos processos internos,
fomentando na sociedade a certeza de que a Corregedoria Geral da Justiça é instrumento
fundamental para a excelência na prestação jurisdicional pelo Poder Judiciário do Estado da Bahia. 
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ASJUC - Assessoria Jurídica
SEPEO - Seção de Programação e Execução Orçamentária
SERP - Seção de Registro e Processamentos Disciplinares
SECODI - Seção de Controle e Distribuição de Informações

SAOF - Serviço de Apoio e Orientação Familiar
EDEP - Escritório de Projetos e Processos Departamentais
CEJAI - Comissão Estadual de Adoção Internacional
SEEU - Seção de Distribuição do Sistema Eletrônico de Execução Unificada 



CNJ
METAS 

Metas Nacionais 2024 aprovadas no 17º
Encontro Nacional do Poder Judiciário

Julgar mais processos que os distribuídosMETA 1
Julgar os processos mais antigosMETA 2
Estimular a conciliaçãoMETA 3
Julgamento dos processos sobre crimes contra a Administração
Pública, improbidade administrativa e ilícitos eleitoraisMETA 4
Reduzir a taxa de congestionamentoMETA 5
Julgamento dos processos relacionados ao feminicídio e à
violência doméstica e familiar contra as mulheresMETA 8
Estimular a inovação no Poder JudiciárioMETA 9
Impulsionar processos de ações ambientais e os relacionados
aos direitos das comunidades indígenas e quilombolasMETA 10
Promover os direitos da criança e do adolescenteMETA 11



Decidir 100% dos procedimentos
disciplinares em curso com
distribuição até 31/08/2023

METAS CNJ PARA AS 

META 1

META 3

META 2

META 4

Baixar quantidade maior de
procecimentos  disciplinares do que

os distribuídos no ano de 2024

CORREGEDORIAS

Decidir  80% dos procedimentos
disciplinares no prazo de 140 dias a

partir da distribuição

Tramitação exclusiva por meio do
PJECOR  (procedimentos e processos

administrativos)



ESTRATÉGICASDIRETRIZES
DO CNJ PARA AS CORREGEDORIAS

 1  
Implementação do
Sistema Eletrônico
dos Registros - SERP

Incentivo à
desjudicialização e
desburocratização

2
Fluxo de tarbalho para
recebimento de
informações sobre
procedimentos de
investigação criminal

3 4
Erradicação do  
sub-registro civil

Gestão processual
voltada à aplicação
dos precedentes
obrigatórios

5

Promover práticas e
protocolos para
tratamento da
litigância predatória

6 7
Viabilizar medidas
voltadas ao
cumprimento efetivo
da Recomendação
CNJ  102/2021

Viabilizar medidas
voltadas para o
cumprimento da
Resolução CNJ
401/2021

8
Viabilizar ações de
sustentabilidade para
cumprimento da
Resolução CNJ
400/2021

9



ESTRATÉGICASDIRETRIZES
DO CNJ PARA AS CORREGEDORIAS

10
Viabilizar o processo de
desinstitucionalização 
do jovem que vive em
Casa de Acolhimento

Viabilizar o tratamento
adequado à alta
litigiosidade do
contecioso tributário

11

Ações voltadas à
Política de Prevenção e
Enfrentamento do
Assédio Moral, Sexual e
da Discriminação

14
Identificação e
acompanhamento de
processos disciplinares
envolvendo violência
contra a mulher

15 16
Aperfeiçoar a gestão da
litigância previdenciária

Estimular os
magistrados a adotarem
a cooperação judiciária

17

Viabilizar o processo de
regularização fundiária
em, pelo menos, 5% dos
municípios  do Estado

12 13
Identificar e mapear
ações ambientais no
âmbito da sua jusrisdição



Mapa Estratégico

MACRODESAFIOS
M1 . Garantia dos direitos fundamentais

M2 . Fortalecimento da relação institucional do Poder Judiciário
com a sociedade

M3 . Agilidade e produtividade na prestação jurisdicional

M4 . Enfrentamento à corrupção, à improbidade administrativa
e aos ilícitos eleitorais

M5 . Prevenção de litígios e adoção de soluções consenuais
para os conflitos

M6 . Consolidação dos sistemas de precedentes obrigatórios

M7 . Promoção da sustentabilidade

M8 . Aperfeiçoamento da gestão da justiça criminal

M9 . Aperfeiçoamento da gestão administrativa e da governança

M10 . Aperfeiçoamento da gestão de pessoas

M11 . Fortalecimento da estratégia nacional de TIC e de
proteção de dados

M12 . Aperfeiçoamento da gestão orçamentária



MISSÃO

Garantir a integridade na execução das atividades dos agentes do Poder Judiciário 

Orientar jurisdicionados acerca dos seus direitos e deveres

Orientar servidores públicos quanto aos deveres institucionais que lhes cabem

Fiscalizar a adequação das atividades dos órgãos de 1ª instância do Poder Judiciário
assim como dos serviços extrajudiciais.

Biênio 2024-2026



VISÃO

Todas as ações e projetos da CGJ deverão pautar-se por uma visão de excelência,
inovação e comprometimento com a justiça, contribuindo para a construção de uma
sociedade mais justa e democrática, através da efetivação dos valores éticos e morais
no âmbito do sistema judiciário

Biênio 2024-2026
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DIRETRIZES ESTRATÉGICAS
Promover ambiente institucional que privilegie a integridade e transparência no âmbito do Poder Judiciário 

Contribuir para imprimir agilidade e melhoria da produtividade dos magistrados e servidores, garantindo prestação jurisdicional
de excelência 

Criar ações e projetos que privilegiem a divulgação de informações e esclarecimentos essenciais aos públicos interno e externo
sobre direitos e obrigações legais 

Compartilhar o conhecimento necessário ao desenvolvimento das atividades das Unidades judiciais e extrajudiciais

Adotar procedimentos internos para padronizar fluxos de trabalho

Biênio 2024-2026



DIRETRIZES ESTRATÉGICAS
Executar medidas que visem aproximação da CGJ junto à magistratura, servidores, delegatários, jurisdicionados e demais
integrantes do ecossistema judicial

Incentivar medidas de desjudicialização e desburocratização, viabilizando apoiar métodos alternativos de resolução dos
conflitos

Adotar medidas práticas para atingimento das Metas do CNJ aplicáveis à Corregedoria, assim como daquelas aplicáveis às
Unidades Judiciais e extrajudiciais

Priorizar o uso de novas tecnologias e incentivar a inovação nas atividades da CGJ, inclusive com realização de benchmarking
com outras instituições das iniciativas pública e privada

Pautar a atuação e definição de projetos a partir da tomada de decisões consistentes e fundamentadas na análise de dados
relevantes.

Biênio 2024-2026



100
DE GESTÃO
DIAS



OS 100 DIAS DE GESTÃO
PROGRAMAÇÃO

Elaboração de relatório pela Comissão
de Transição instituída pela Portaria
CGJ 393/2023

01

Elaboração e publicação da Portaria nº
29/2024, listando as áreas de atuação
dos juízes assessores

02

Debates e elaboração de prosposta
para as Diretrizes do Biênio 2024/2026
(PJECOR 0000538-78.2024.2.00.085)

03

Elaboração e debate sobre o calendário
de inspeções, em atendimento ao
Provimento Conjunto CGJ/CCI nº
18/2020 (PJECOR 0000178-
46.2024.2.00.0805)

04

Elaboração e análise de minuta de
provimento para regular normas
internas para padronização de
procedimentos na realização das
inspeções (PJECOR 0000177-
61.2024.2.00.0805)

05



OS 100 DIAS DE GESTÃO
PROGRAMAÇÃO

08

Realização de estudo para a
reestruturação do Escritório de
Projetos e Processos Departamentais,
com elaboração de minuta de ato com
a criação do Núcleo de Monitoramento
Estratégico e do Núcleo de Inteligência
de Dados (em fase inicial de análise)

09

Visita a órgãos administrativos da
primeira instância para viabilizar a
melhoria dos serviços prestados e das
condições de trabalho. 

Reunião com a magistratura e
servidores de unidades da capital para
ouvir as demandas da primeira
instância, viabilizando a estruturação de
uma gestão mais assertiva 

07

Revisão da ata utilizada nas inspeções
para melhor adequação ao que é
fiscalizado pelo CNJ

06



OS 100 DIAS DE GESTÃO
PROGRAMAÇÃO

12
Provimento para regular o
acompanhamento e aperfeiçoamento
das Unidades Judiciais com maior
dificuldade no cumprimento  dos
prazos dos atos judiciais

13
Criação do Portal de Correições com o
objetivo de consolidar informações de
unidades que serão objeto de inspeção
ou correição, viabilizando a análise
centralizada dos dados pelos Juízes
Assessores

14
Elaboração de Portfólio de Propostas
de Projetos a serem executados pela
gestão no biênio 2024-2026

11
Estudo sobre a situação atual das
unidades judiciais incluídas no
Programa de Acompanhamento e
Aperfeiçoamento das Unidades
Judiciárias de Primeiro Grau (Diretriz
1/2022 CNJ)

10
Desenvolvimento de novos paineis de
BI (Bussines Intelligence) para
aprimorar o acompanhamento das
unidades judiciais de competência da
CGJ



Projeto Sem Dias

Laços Legais

Atos de Concertação

A.Ponte (Secretaria - CCM)

Raio-x Estratégico
Construindo Histórias

Pegue a Visão

Florescer

BI Ambiental

Gestão Inteligente de Dados

PROJETOS
Biênio 2024-2026

PROPOSTA DE

Registro bom é Registro certo

Registra Bahia

Simplesmente Extra
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